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O Mapa (Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abaste-
cimento) divulgou no início 
deste ano dados que devem 
ser vistos com atenção por 
parte da população. É que, se-
gundo a pasta, o ano de 2018 
bateu recorde no número de 
registros de defensivos de bai-
xa toxicidade - menos nocivos 
à saúde humana, com 52 no-
vos produtos, de um total de 
450 agrotóxicos que foram 
registrados naquele ano. O úl-
timo valor também representa 
um recorde, já que é a maior 
quantia computada pelo me-
nos desde 2005, quando na-
quele ano foram 91 pedidos, 
quase cinco vezes menos. 

Recorde no registro de agrotóxicos traz
alerta para cuidados com a alimentação

Diante disso, e com o fato de 
que não é uma novidade a in-
gestão diária de produtos no-
civos à saúde do brasileiro – 
problemas que em sua maioria 
ainda passam despercebidos, 
e além de objetivar o fomento 
das produções familiares da 
região de Presidente Pruden-
te, totalmente livre de agro-
tóxicos, é que a FCT/Unesp 
(Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Es-
tadual Paulista) realiza a Jura 
(Jornada Universitária em De-
fesa da Reforma Agrária e os 
Direitos Humanos) até o fim 
desse mês, como noticiado na 
edição de hoje deste diário.
A iniciativa, realizada por 

meio de produtores de assen-
tamentos da região, não ape-
nas traz produtos visivelmen-
te mais saudáveis, conforme 
constatado pela reportagem, 
mas apresenta uma reflexão 
sobre como a população cuida 
daquilo que coloca dentro de 
casa, na mesa e no prato, e se 
isso, de fato, é um cuidado que 
está presente no dia a dia. 
Em conversa com os produ-
tores presentes, não foi difícil 
encontrar relatos de desvalo-
rização das produções fami-
liares, que possuem preços 
mais acessíveis que grandes 
redes de supermercados, além 
de notar que existe certo tabu 
em relação ao desempenho de 

cada um deles por parte da so-
ciedade. Independente desses 
pensamentos individuais, não 
se pode negar que os insumos 
produzidos são, de fato, sau-
dáveis. 
O movimento vai, inclusive, 
na contramão do que ocorre 
na alimentação e produção 
dos alimentos brasileiros, con-
forme constatado pelo levan-
tamento do Mapa. Claro que 
não se pode atrelar o recorde 
no registro de agrotóxicos 
com o aumento no consumo 
de produtos em que eles estão 
presentes, mas a informação, 
no mínimo, deveria servir de 
alerta para que a alimentação 
de cada um fosse repensada.
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e difícil missão de ter que ser 
o sustentáculo de uma Nação, 
violentando por completo, 
os princípios de Direito e da 
Economia, onde se prevalece 
um desenvolvimento sustentá-
vel, e, sobretudo, garanta di-
reitos expressamente versados 
na Constituição Federal. 
Sob este aspecto, e com o 
pretexto de assegurar o exer-
cício dos direitos sociais e 
individuais, o bem-estar, o 
desenvolvimento de uma so-
ciedade fraterna e pluralista, 
os representantes do povo 
brasileiro vêm acometendo 
de morte os preceitos inscul-
pidos na Constituição Federal 
de 1988. Assim, importante se 
faz ressaltar as variadas ver-
tentes que se circunscrevem 
no plano de desenvolvimento 
econômico e a que o gêne-
ro tributo se submete para a 
realização harmoniosa deste 
contexto. Ressalta-se que o 
esteio que sustentou a con-
sistência macroeconômica 
brasileira principalmente ao 
ano de 1988 até os dias atuais, 
foi a capacidade de realizar 
um superávit fiscal de gran-

alta vulnerabilidade 
nas suas contas de 
transações correntes 
com o exterior. 
Não fora isso, não 
teria sido possível adminis-
trar a crise cambial de 98 para 
99, assim como não teria sido 
possível ao Banco Central, ad-
ministrar a política macroeco-
nômica de 99 até 2001, vindo 
o mesmo a recolher glórias de 
competência na gestão macro-
econômica que, se não tivesse 
por trás o esteio da política 
fiscal, não teria sido possível 
o alcance destes resultados. 
Isso não significa que a políti-
ca fiscal deva ser absolvida de 
todos os seus enganos e isenta 
de responsabilidades. Na ver-
dade, não houve e não há um 
esforço sério de contenção de 
despesas e de um escrutínio 
mais rigoroso da qualidade 
do gasto público ao longo do 
período recente. Porém, a es-
trutura produtiva do Brasil não 
mais suporta os alicerces pesa-
dos de uma República onde a 
política tributária está sempre 
submetida à enorme ingerên-
cia dos gastos públicos, em 

se vê, a cada dia, 
sociedades empre-
sariais com forte 
tradição no merca-
do, fecharem suas 

portas, e o patrimônio con-
quistado com muito sacrifício 
durante os variados anos, ser 
dilacerado e muitas vezes re-
duzido a zero. O terrorismo 
fiscal a que se reporta é tão 
dilacerador que não obstante 
todos serem conscientes das 
dificuldades que o empresaria-
do enfrenta diante desta feroz 
carga tributária que aliada ao 
alto índice de burocracia e de 
informalidade forma-se uma 
espécie de tríplice aliança do 
mal, ainda assim, não há a mí-
nima complacência no proces-
so que envolve a criação, a ar-
recadação e a fiscalização das 
obrigações de natureza tribu-
tária. Não bastasse tudo isso, 
em meio a um período em que 
as esperanças se renovaram 
diante de um Governo que ao 
nomear Ministros e Equipes 
de primeiro e segundo escalão, 
em sua grande maioria, deu 
completo enfoque a seriedade 
e tecnicidade, quando nos de-

sócios das respectivas empresas. 
Fazendo assim, dá com uma mão 
e retira com a outra, com uma 
grande chance de se aumentar a 
carga tributária. E o pior, a troca 
em questão pode penalizar justa-
mente as empresas mais eficien-
tes e, portanto, mais lucrativas, 
estimulando àquelas que não 
obtêm lucro fiscal ou que se uti-
lizam de subterfúgios para camu-
flar o respectivo resultado. Por 
todo o exposto, diante de todas 
as dificuldades proporcionadas 
por aquele que na verdade de-
veria ser o maior facilitador, não 
há como pensar em desenvolvi-
mento empresarial, incremen-
to de resultados, sem que haja, 
no entanto, um efetivo trabalho 
na seara do Direito Tributário, 
sendo sobremaneira importante 
a realização de procedimentos, 
em conjunto, das áreas jurídi-
ca e contábil, no sentido de se 
analisar a melhor estrutura que 
se aperfeiçoa para aquele de-
terminado projeto empresarial, 
bem como impedir com que in-
devidos tributos venham incidir 
negativamente no resultado a ser 
auferido pela respectiva ativida-
de econômica.
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A crise hídrica não sai das 
manchetes e não é para menos. 
A urbanização acelerada, com 
a qual a escassez de água man-
tém relação siamesa, segue a 
todo o vapor, confirmando o 
dinamismo urbano como o fato 
mais marcante da geografia 
nacional nas últimas décadas. 
O IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) es-
clarece que em 2014, dos 203 
milhões de nacionais, 172,8 
milhões (85,12%), moravam 
em cidades. As capitais, em 
especial, respondiam pela par-
te do leão da demografia. Em 
2018, também de acordo com 
o IBGE, 24% dos brasileiros 
viviam nas capitais, dentre as 
quais São Paulo, que com 12,2 
milhões de moradores, perma-
necia como metrópole nacio-
nal. Mas, o que impressiona é 
o apinhamento populacional. 
Laudo da Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), sublinha que em-
bora as cidades ocupem menos 
de 1% do território brasileiro 
(0,63% para ser mais exato), 
são o lar de 84,3% da popu-
lação total. Neste contexto, a 
MMP (Macrometrópole Pau-
lista), ou CME (Complexo 
Metropolitano Expandido), 
inspira preocupação especial. 
Epicentro da formação espa-
cial brasileira, a MMP surge 
a partir de vasta conurbação 
de Regiões Metropolitanas do 

Estado de São Pau-
lo, originando novo 
desenho territorial 
para o ESP e para o 
país.
A Macrometrópo-
le inclui, além da 
RM da Grande São 
Paulo, as RM do 
Vale do Paraíba e 
Litoral Norte, de 
Campinas, da Baixada San-
tista e de Sorocaba, às quais 
se somam as Aglomerações 
Urbanas de Jundiaí e Piracica-
ba. A mais ver, a MMP tende, 
em futuro não muito distante, 
a soldar-se com a RM de Ri-
beirão Preto e a AU de Franca, 
ambas no Setentrião paulista. 
Detendo papel-chave na terri-
torialidade nacional, em 2018 
a MMP cobria 20% da área do 
Estado, abrigava 174 municí-
pios e 33.650.000 habitantes. 
Respondia também por 50% 
da área urbanizada, 74,7% da 
população e 81,9% do PIB 
(Produto Interno Bruto) do 
Estado. Ademais, o CMP hos-
peda as docas de Santos (28% 
das exportações), e o Aeropor-
to Internacional de Guarulhos 

(37,5 milhões de 
passageiros, maior 
fluxo do país), nú-
meros compatíveis 
com um espaço que 
perfaz 28% do PIB 
brasileiro. 
Esta metropoliza-
ção radical, junto 
com a calamitosa 
gestão urbana, foi 

o estopim da crise hídrica que 
assolou a região Sudeste e o 
CME em 2013-2014, extra-
vasando para o ano de 2015. 
A rarefação da água decorreu 
tanto de fatores climatológi-
cos e hidrológicos, quanto de 
implacáveis achaques ambien-
tais, apoiados numa das pontas 
na vexaminosa gestão da água 
e falhas de infraestrutura, e na 
outra, firmada na urbanização 
desordenada e na blindagem 
do solo urbano, induzindo al-
terações meteorológicas que 
impactaram a MMP, tendo por 
nota característica, alterações 
drásticas no perfil pluviomé-
trico. A metropolização acen-
tuou o efeito da ilha urbana de 
calor, induzindo elevação da 
temperatura em mais de 2°C 

nos últimos 50 anos, e na se-
quencia, amplificou entre duas 
a três vezes as chuvas torren-
ciais, aleatórias e imprevisí-
veis. O número de dias com 
chuvas fortes e moderadas 
aumentou, inclusive durante 
o inverno, época tradicional-
mente seca. 
Os chuviscos diminuíram con-
sideravelmente e ao mesmo 
tempo, estiagens sem prece-
dentes passaram a ensombrar 
milhões de cidadãos com o 
fantasma das torneiras secas. 
Embora em princípio parado-
xais, tais disritmias acatam 
uma lógica inapelável. São 
Paulo, por exemplo, perde 
31% da água tratada na rede de 
abastecimento, um fato escan-
daloso quando se sabe que mi-
lhões não tem água para beber. 
Não há também qualquer ar-
remedo de normatização para 
a captação das águas pluviais 
para fins não potáveis. 
Nesta equação, as perspectivas 
da MMP não são boas. Estudos 
indicam que a evolução demo-
gráfica do CME agregará mais 
seis milhões de habitantes até o 
ano 2035 (acréscimo de 20%), 
alavancando exponencialmente 
as demandas por água, que nin-
guém sabe ao certo onde obter. 
Logo, se impõe urgente mudança 
de rumos, repaginando a atuação 
do aparelho de Estado, a quem de 
direito cabe a gestão pública da 
água doce.
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Crise hídrica e metrópoles 
disfuncionais

Maurício Waldman

Bolsonaro avalia 5 opções para titular do MEC
O presidente Jair Bolsonaro (PSL) avalia cinco opções para o 
Ministério da Educação em substituição a Ricardo Vélez Rodriguez, 
que deve ser demitido no início da semana. Três das opções são 
técnicas, ao gosto dos generais do Planalto, como o presidente 
do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), 
Carlos Alberto Decotelli, bolsonarista de primeira hora, e Ivan 
Camargo, primeiro a derrotar o PT e puxadinhos para na disputa 
para reitor da UnB (Universidade de Brasília). As opções políticas 
são o senador Izalci Lucas (PSDB-DF) e a surpresa, o deputado 
João Roma (BA), que trocou DEM pelo PRB.

Setor privado
Também é cotado Álvaro Domingues, criador do Galois e Inei, 
escolas de sucesso em Brasília, e presidente do FNE (Fórum 
Nacional de Educação).

Izalci x Roma
Izalci costurava há semanas sua indicação para o MEC, mas 
apareceu no Planalto um candidato surpresa: o deputado João 
Roma (PRB-BA).

Mais um do DEM
Quase desconhecido, João Roma foi apresentado ontem a Bolsonaro 
por ACM Neto, prefeito de Salvador e presidente do DEM. 

Ainda no páreo
Izalci chegou a pisar na bola, ao exigir o MEC “de porteira 
fechada”, mas continua forte: ele conta com o apoio da bancada 
evangélica.

Líder do PP pede olho nas ‘castas’ e Estados fora 
O líder do PP na Câmara, deputado Arthur Lira (AL), que esteve 
com o presidente Jair Bolsonaro no Planalto, adverte para o risco 
das “castas” atuando contra a reforma da Previdência para manter 
seus privilégios. Ele lembra que denúncias contra o então presidente 
Michel Temer (MDB) se multiplicaram quando se aproximava a 
votação da sua proposta de reforma, até inviabilizar a votação. Lira 
também defende os Estados de fora da PEC da Previdência: “cada 
um que faça a própria reforma”.

Poder de fogo
Castas privilegiadas com aposentadorias integrais de mais de R$ 
30 mil apelam com propaganda milionária e judicialização da 
reforma.  

Nomes aos bois
Arthur Lira cita “castas” ou “carreiras de Estado” como 
procuradores, juízes, delegados, defensores públicos, auditores 
federais, fiscais etc.

A firma é rica
Além de pressionar parlamentares, mais de 30 sindicatos 
enriquecidos pelo imposto obrigatório fazem propaganda contra a 
reforma, na TV.

Você já sabia
Bolsonaro confirmou ontem que Fábio Wajngarten vai assumir 
a Secretaria de Comunicação Social a partir de segunda-feira, 
conforme esta coluna antecipou há 10 dias, na edição de 26 de 
março.

Transparência total
A CGU (Controladoria-Geral da União) e a AGU (Advocacia-

firmados com as empresas corruptas. O ressarcimento 

na CCJ (Comissão de Constituição e Justiça).

Política é entendimento
O presidente do Senado, Davi Alcolumbre, disse ter “aprovado” as 
reuniões entre o presidente Bolsonaro e líderes partidários. “Não se 
trata de ouvir a velha ou nova política, mas ouvir a política”, disse.

Isso que é carinho
O ministro da Economia, Paulo Guedes, prometeu que a maior 
parte da arrecadação do leilão do pré-sal irá para os Estados e 
municípios, fixando só 20% para a União. Governadores e prefeitos 
adoraram.

Pesquisa em Maceió
O governo Bolsonaro é aprovado por 39% da população de 
Maceió, diz pesquisa DataSensus. Os que desaprovam somam 
43%; 28% consideram o governo Ótimo/Bom; 33% o consideram 
Ruim/Péssimo.

‘Bandeira’ anti-mordomia
O deputado estadual Doutor Hércules (PMDB) apresentou projeto 
que acaba com veículos oficiais no Espírito Santo. Nunca usou 
veículos, nem verba de gasolina. E quer identificar os carros usados 
atualmente.

Pensando bem...
...desconfie quem mente afirmando que a reforma da Previdência 
prejudica os pobres: é conversa cuja aposentadoria é de R$ 30 mil.

“O setor privado precisa dessa 
tranquilidade”

Claudio
Humberto

Com André Brito e Tiago Vasconcelos
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Presidente do Senado, Davi Alcolumbre, defendendo a 
reforma da Previdência

Poder sem pudor
Conspiração
O então senador José Jorge (PFL-PE) usava a palavra, na CPI 
dos Bingos, mas parecia querer a atenção do relator da comissão, 
senador Garibaldi Aves (PMDB-RN), que conversava com o colega 
e conterrâneo Agripino Maia (PFL). José Jorge não perdeu a piada 
e cutucou: “Devem estar conspirando contra o Fernando Bezerra 
(senador do PTB-RN), para ver quem será o governador...”
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